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CAPITULO LXXXIII 

Crónica dos anos de 1758 a 1761. Festa a Nossa Senhora da Conceição 
por ter escapado BI-Rei dos tiros da noite de 3 de Setembro de 1758. Chies- 
tão dos Vereadores com o Escrivão da Câmara por causa de uma propina de ca 
deiras. Expulsão dos Jesuítas e extinção do nosso Colégio. Ainda o plei_ 
to sobre o lugar do Escrivão da Câmara nos actos públicos. Aforamentos da 

rua de Fora. Reconstrução da Fonte do Alandroal. Criação da Intendência 
Geral da Polícia e introdução dos passaportes de viajantes. Nova mercê do 
ofício de medidor do Concelho. Proibição de caçar com furões, enxotas, 
etc. Glosas feitas pelo Provedor de Évora nas contas de 1760. Anulação 
das eleições feitas em 1761. Miudezas do governo municipal em todos es- 

tes anos. 

1 

Ano de 1758. - Não conheço deste ano outros factos além dos seguintes 
que pertencem â politica interna do Município. 

Começa neste ano a reedificação da capela-mor e altares do cruzeiro de 
Santo Agostinho, arrematada em 6 contos de réis por Gregário das Neves Le_i 
tão e João da Costa Torres, canteiro, e José Mendes Brochado, alvenéu. 

Nos documentos desta época já a povoação de S. Romão é designada por 
aldeia. 

7 de Janeiro. - Manda-se pagar o transporte das bagagens da Companhia . 
de Auxiliares que fora destacada para Moura e Mourão em Novembro Ultimo. 

Custou ao Concelho 10:800 réis. 
29 de Março. - Manuel Gonçalves, ferrador, é nomeado cobrador da Déci- 

'"a, (isto é, dos quatro e meio por cento) na vila e seu termo. 
8 de Julho. - Dá-se posse à nova Câmara porque chegara uma pauta. Vi- 

nham por Vereadores Martinho Filipe Miguéns, João Rodrigues Lara e Loureji 

Ço de Campos Penalvo; por Procurador do Concelho José Correia Saial; e 
por Tesoureiro Domingos da Costa. Por serem falecidos os Vereadores 19 e 
59, foram nomeados em seu lugar Francisco José da Costa e Simão Pereira de 

Carvalho e em vez do tesoureiro que estava impossibilitado por doença foi 
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depois designado Francisco Mendes Solano, ferrador. 
16 de Agosto. - Vinho a 25 réis o quartilho. Continuava caro, contri- 

buindo talvez para isso a praga de gafanhotos em 1756 com outras de pul- 

g3o e lagarta. 
9 de Setembro. - Repartem-se a dez tostSes as courelas da coutada dos 

Telheiros. 
15 de Setembro. - Ambrósio Pereira Freire de Andrade, já ministro ple- 

nipotenciário em Viena d^ustria, arrenda por quatro anos as saboarias de 

Vila Viçosa e sua comarca a Francisco Lopes da Silva Algaravanha, de El- 
vas, sendo a da nossa vila reputada em 130$ réis. Eram quinze as saboa - 

rias desta comarca, abrangendo o Alto Alentejo quase todo. 
18 do mesmo. - Eleição de capitão para a Companhia de Pardais, vaga pe- 

lo óbito de Martinho Filipe Miguéns. Saíram votados em 12 lugar Custódio 

José de Andrade; em 22 António da Silveira; e em 32 José Joaquim Mi- 
guéns, filho do dito Martinho. 

4 de Novembro. - Manda-se pagar novo transporte de bagagens dos Auxi - 
liares para Campo Maior. Foi a despesa de 16:200 réis. 

Na mesma vereação requer o zeloso Procurador dos Misteres Valério da 
Fonseca a proibição de entradas de vinho, aguardente e vinagre de fora 

por. haver já na vila vinho novo cozido e deferem-lhe o seu requerimento. 

29 do mesmo. - Manuel da Costa Quebra-fios obriga-se a dar carne de po£ 
co até ao fim de Janeiro pelo preço de 37 réis o arrátel e o lombo a 50. 

II 

Ano de 1759. - 1. - Deu-se um caso triste nos subórbios de Lisboa na 

noite de 3 de Setembro de 1758. Quiseram qualificá-lo de tentativa de r£ 
gicldio contra a pessoa de El-Rei D. José e assim se acreditou por muito 
tempo, mas hoje está provado à luz da evidência que não houve tal tentati^ 

va contra El-Rei, nem sequer se pensou em tão horrendo crime designado até 
agora por Conspiração dos Távoras. 0 que na verdade se passou foi o se- 

guinte que resumo por não ser assunto desta minha história e figurar aqui 

apenas por incidente. Os Marqueses de Távora e o Duque de Aveiro tinham 

motivo de queixa contra o Ministro José Teixeira, rufião de El-Rei e seus 

criados querendo vingar os amos foram naquela noite fazer uma espera ao Mj^ 
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nistro para o matarem, sem que os ditos seus amos soubessem da tentativa 
criminosa. Escolhido o sitio para uma pontaria certeira ao meio das cos- 
tas da sege, desfecham contra ela sem o desejado êxito porque em vez do 
Teixeira somente ia também lá El-Rei e passaram as balas entre os dois co£ 
pos sem produzirem feridas mortais. Ora ninguém podia sonhar, nem pensar 
que houvesse de ir El-Rei na sege quando se publicara dois dias antes que 
o mesmo Rei se encerrava por dez dias a tomar luto rigoroso por sua irmã, 
a Rainha de Espanha D. Maria Bárbara, cuja morte acabava de ser participa 

da oficialmente. 

Eis a verdade. El-Rei, por sua honra, deveria ter antes imposto um s£ 
gredo inviolável sobre este acontecimento em que patenteou uma das suas 

excursSes ocultas e adulterinas em companhia do seu alcoviteiro. Mas não 

sucedeu assim porque o Marquês de Pombal, achando nesse crime um pretexto 
para se desfazer daqueles Fidalgos de maior nobreza do que a dele e mos- 
trar a todos os mais que não podiam opôr-lhe resistências e deviam, pelo 

contrário, rojar-se a seus pés, fez num processo não sd condenar à morte 
os criados cámplices no atentado contra José Teixeira, mas aos seus amos, 

considerando-os como consulentes ou mandantes quando o não tinham sido e 
muito menos contra a pessoa de El-Rei. A U de Janeiro foram barbara- 
mente supliciados era Belém estes altos dignitários que protestaram sempre 

a sua inocência: barbaramente, disse, porque o feroz Pombal fê-los aca- 
bar a morte lenta no meio de excruciantes dores. 

Ora em Vila Viçosa, como nas mais terras distantes de Lisboa, sabia-se 

apenas o que noticiava a Gazeta, que passava pela censura prévia e portari 
to publicava sá aquilo que o Marquês de Pombal queria que se soubesse e 

como se soubesse; e porque esta censura prévia não era ainda meio seguro 
de trazer os povos iludidos, resolveu por dltimo o prepotente Ministro que 
não se publicasse mais a dita Gazeta (dnico periódico então existente ), 

que sd tornou a aparecer no reinado de D. Maria I. Assim, pois, os Cali- 

polenses que tinham os olhos fechados a respeito dos acontecimentos da noi^ 
te de 3 de Setembro de 1758 e por outra parte queriam mostrar-se gratos 

ao Soberano que já os visitara e promovera a restauração dos Paços Munici^ 
Pais acabando também outras obras que seu pai deixara incompletas, acredi_ 

taram na tentativa de regicídio e fizeram demonstraçães de regozijo por 
ela ter falhado como vai ver-se. 

(1) Bem Público. 
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Em vereação de 10 de Janeiro deliberam os nossos Camaristas que se fa- 
ça no dia 14 do dito mês, dia imediato seguinte ao da execução dos pade - 
centes, uma solene festa a Nossa Senhora da Conceição, ainda hospedada na 
Real Capela, oficiando o Bispo Deão de Pontifical, e havendo à tarde vés- 
peras solenes, depois sermão e no fim Te Deum, por crerem piamente que a 
Padroeira do Reino fora o mais forte escudo e intercessão para nos livrar 

de tão lamentável ruína, etc. Mandaram também que se repicasse em todas 
as Igrejas naquele dia e nos dois precedentes e houvesse luminárias em t(D 
das as casas. Provavelmente aqueles nossos avds morreram na persuasão de 
ser verdadeira a tentativa de regicídio por lhes faltarem os meios de se 
esclarecerem. E para estes casos que serve a liberdade de imprensa. 

Por lei de 19 de Janeiro de 1759 foram sequestrados os bens mdveis, 1- 
mdveis e pensdes aos Jesuítas e estes ficaram já reclusos nos seus convejn 

tos coro proibição de saírem à rua e dando-lhes apenas os depositários dos 
sequestros um tostão por dia para a sua manutenção.^ „ 

2. - Em Fevereiro recebeu-se uma Provisão da Junta do Estado Briganti- 
(2) no com data de 12 de Fevereiro, da qual consta que havia o costume de 

darem os rendeiros da Portagem todos os anos três cadeiras novas à Câmara 
retirando-se por isso as três mais usadas e revertendo estas em benefício 
do respectivo Escrivão. Não se conformaram, porém, com isto os Vereado - 

res. Representou o Escrivão a El-Rei por lhe tirarem aquele benesse e o 
resultado foi vir a dita provisão ordenando que não mais se pusesse tal 
propina ao portageiro. 

3. - Bem quis o Marquês de Pombal envolver os Jesuítas na imaginária 
tentativa de regicídio, mas não pêde por não haver jeito nenhum disso. 

penas logrou vingar-se no velho, benemérito e virtuoso Padre Gabriel Malai 
grida por meio do Régio Tribunal do Santo Ofício, posto de propésito nas 

mãos do Inquisidor Geral Paulo de Carvalho Mendonça, seu irmão, a fim de 

poder ser servido nos seus perversos intentos. Lá arranjaram um simula - 
cro de heresia, por cuja acusação Màlagrida foi morto e queimado o seu m 

dáver. Este velho missionário com quem dantes El-Rei e sua família faziam 
exercícios espirituais, era um obstáculo grande para a política vexatéria 
ecruel do célebre Pombal, amigo e correspondente de Arouet de Voltaire, o 

maior ímpio conhecido no mundo em carne humana, e para que nem o Rei nem 

(1) O Marquês de Pombal, pelo Conde de Lamadães, pág. 148. 
(2) Livro 4 dos Registos, f. 200. 
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a Real Família se confessassem ou aconselhassem com Halagrida ou qualquer 

outro Jesuíta (que o conheciam a ele...), resolveu expulsá-los de todo o 
Reino e extinguir para sempre a Companhia de Jesus nos domínios de Portu- 
gal. Por carta de lei de 3 de Setembro de 1759, assinada pelo seu Real 

editor responsável, foram os referidos Padres proscritos, desnaturaliza - 
dos e lançados fora de Portugal e seus domínios como perigosos à socieda- 
de religiosa e civil e suspeitos de cumplicidade no crime cometido um ano 

antes. Minuciosamente lhes foram revistadas suas casas e celas, dando-se 
busca a todos os papéis. Em Vila Viçosa nada se encontrou que ao menos 

servisse de pretexto a recriminações. A Casa de Bragança tomou posse do 
Colégio, como doadora dele visto achar-se rescindido o contrato feito por 
D. Teoddsio II, e pôs ali um sacristão que velasse pelo asseio da Igre; 
ja. Mais tarde foram vendidos os seus bens mediante um Breve da Santa Sé 

Apostólica, por isso que sendo os Jesuítas expulsos também de Espanhae de 
frança por intrigas dos Jansenistas, viu-se obrigado o Papa Clemente XIV 
(Ganganelli) a dissolver a Companhia de Jesus em toda a Igreja para conjjj 
rar as ameaças dos Príncipes. Note-se, porém, que a Pombal pertencem os 

primeiros louros desta campanha anti-cristã porque foi ele o iniciador da 
extinção e expulsão destes Congreganistas. 

Os Jesuítas portugueses do continente e do ultramar orçavam por 1 500. 
0 Ministro recuou ante a ideia de mandar matar tanta gente. Por isso opi_ 
nou pela extinção da Companhia. No prdprio dia 3 de Setembro de 1759 se 

começou a executar a expulsão. A 16 do mesmo Setembro saía a primeira ca£ 
regaçáo no brigue S. Nicolau e a 21 de Outubro chegava a Livorno outra l£ 
va de 120, que iam sobrecarregar o Papa. Diz Crelineau Josy que ainda f_i 

caram presos nas masmorras 281, dos quais faleceram 88 no tempo de D. José 
e o resto foi solto já no tempo de D. Maria I. 

Ainda que a lei da expulsão dos Jesuítas fosse datada de 3 de Setembro 
para comemorar a fingida tentativa de regicídio, ela estava já resolvida 
eni fins de Maio. Formarara-se três grupos de Jesuítas: uns, a que chama- 
vam intrépidos, os quais foram destinados a apodrecer nas prisões;ou 
tro de exceptuados, em ndmero de seis, que eram filhos segundos de Fidal- 
QOs e mais o Padre Félix da Veigaaquemo Pombal era afecto; e finalmen- 

(1) Foram oito, e ainda em 1777, guando a Rainha D. Maria I mandou desa 
f^ttolhar os presos de Estado retidos no Forte da Junqueira, sobreviviam 
três. - vide Ilustração Portuguesa nu 42 do 3s ano. 
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te o grupo dos que haviam de ser levados para os Estados Pontifícios. 
Quanto aos seis exceptuados, é mister observar que ficaram retidos em 

vários conventos de outros ordens e distantes da Corte, para ali viverem 
sem comunicação com pessoas de fora do convento e vedando-se-lhes o uso do 
tinteiro para não poderem escrever a ninguém. 

Quanto à maioria dos que foram expulsos para Itália, consta que foram 
surpreendidos de noite, metidos em seges, escoltados por militares - tudo 
com o maior disfarce para que ninguém soubesse deste facto senão depois 
de realizado. E sempre de noite, a desoras, se efectuava a entrada em te£ 
ras notáveis - o que tudo prova ser impopular a medida violenta contra e£ 
tes Padres. 

Cingindo-me ao que pertence a Vila Viçosa, deixarei consignado aqui s£ 
rem oito os Jesuítas expulsos. 

Ao Corregedor de Elvas coube a execução da Ordem Régia, dando-lhe es- 

coltas o Sargento-mor de batalha Manuel da Costa Zuzarte de Brito. Vie- 
ram depois disfarçadamente na noite de 3 de Setembro (ou cerca, pois não 
achei memdria do dia prefixo), e metendo os oito Jesuítas em seges leva - 
ram-nos para Évora onde se juntaram com os mais do Alentejo e Algarve foir 
mando o námero total de 80, dos quais dez eram ainda estudantes de teolo- 
gia. De Évora foram levados em carruagens (sempre de noite e com o maior 
segredo), escoltados pelos Dragães do Regimento daquela cidade, por Mont£ 
mor a Benavente onde os embarcaram e levaram a Azeitão e ali ficaram em 
depdsito numa quinta que fora do Duque de Aveiro e estava agora converti- 
da em custádia dos Jesuítas. Depois chegaram lá os de Lisboa e Santarém, 

e formaram todos os que haviam de ir para Itália a soma de 133. 0 prime_i 
ro embarque teve lugar a 16 de Setembro num navio fretado pelo governo e 
capitaneado por José Orebich. 0 navio era um brigue chamado S. Nicolau e 
dizem que foi comboiado até Gibraltar por uma nau de 70 peças.^ 

Ainda restam saudades na nossa vila por aqueles Padres sábios e virtu£ 
sos, designados vulgarmente por Apóstolos e a sua Igreja por Igreja dos Após 

(2) - 

tolos; e ainda era Pardais há uma azenha e horta pertencentes à cape- 
la, de que foi última administradora a filha mais velha de Martinho José 
Leal, conhecida por Azenha dos Apóstolos. A dita capela era instituída nu 
ma do Colégio em questão. 

(1) Estas notícias são do artigo Roupeta que saiu na Ilustração Portu_ 
guesa, ano 52, ns 38 de 1887. 

(2) No Livro 2 dos Registos da Câmara está uma nomeação de mampostei- 
ro da Igreja dos Apóstolos ou dos Padres da Companhia. 
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Em 1793 passou esta Casa para o gozo das Beatas. Em 1806 até 1862 f\m 
cionou também na Igreja a Capela Real e em 1865 estabeleceu-se a Pardquia 
de S. Bartolomeu para sempre conforme a doação de D. Pedro V pelo Tribu - 
nal da Casa de Bragança que manteve sempre o seu senhorio. 

4. - Ainda continuava o pleito do Escrivão da Câmara com os Vereadores 
sobre o lugar do mesmo à direita deles. Em vereação de 23 de Fevereiro do 

seguinte ano de 1760 foi apresentada uma certidão do Padre Alexandre Del- 
gado Janeiro, Mestre de Cerimdnias da nossa Capela Real, sobre uma resoli^ 
ção de Sua Majestade dada vocalmente ao dito Mestre de Cerimdnias sobre a 

incensação dos Vereadores e do Escrivão da Câmara na festa gratulatdria 
pue em 11 de Novembro deste ano se fez na mesma Capela pelas melhoras de 

El-Rei. Está registada essa certidão no livro competente.^ Reduziu-se 
o caso a que, perguntando o Padre Delgado a El-Rei se devia incensar to- 

dos os Vereadores primeiro que o Escrivão, Sua Majestade respondeu afirnm 

tivamente e aproveitaram-se desta decisão os Vereadores reclamantes por- 
que os Escrivães queriam ir nos actos pdblicos à direita da primeira li - 
nha com o Juiz de Fora e o Vereador mais velho, ficando para trás o do 

feio e o mais moço com o Procurador do Concelho. 

Ocupei-me outra vez desta questão pífia por um motivo que vou expender. 
Suspeito que El-Rei D. José esteve em Vila Viçosa no mês de Novembro des- 
te ano de 1759 quando se fez a tal festa gratulatdria e suspeito porque me 
não parece provável que a consulta do Mestre de Cerimdnias da nossa Cape- 

la fosse feita em Lisboa... 

5. - As miudezas do governo municipal neste ano são poucas. Não veio 
Pauta de novos Oficiais da Câmara continuando por isso a servir os do pre 
ce dente. 

9 de Junho. - Posse e juramento a Custddio José de Andrade como Capi - 
tão da Companhia de Ordenanças de Pardais. 

23 de Agosto. - Nomeação de Maneio José das Neves para recebedor da ce 
vada, de Mateus de Almeida Bribales para recebedor da palha e de José Lo- 

t"3 para medidor. Isto prova que estava cá a manada de Alter ou algum Re- 

Qimento de Cavalaria, /" 

17 de Outubro. - Queixa de Valério da Fonseca da incapacidade manifes- 
ta de quatro Misteres que não eram prontos em cumprir as suas obrigaçães, 
e requer à Câmara que, demitindo-os, eleja outros quatro a contento dele. 

<1) Livro 4, f. 201. 
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Era ura famoso tribuno da plebe este serralheiro, pai do cirurgião Francijà 
co Valério da Fonseca Vidigal. Por morte do seu colega, foi nomeado Pro- 
curador dos Misteres Tiago Mendes, pai de Crispim Mendes, que era sapate_i 
ro e morava na rua de Três. A eles alcançam já as noticias orais dos an- 
tigos com quem tenho convivido. (Vereação de 19 do mesmo Outubro.) 

13 de Dezembro. - Manda-se pagar o transporte de uma bagagem dos Auxi- 
liares para Juromenha. 

III 

Ano de 1760. - 1. - A primeira coisa em que reparo neste anal é um re- 
querimento do Procurador do Concelho, feito em vereação de 30 de Abril,s£ 
bre os pedaços de rua de Frei Manuel de que se tinham apossado os donos de 
alguns prédios de casas com quintal para o ocidente, pedindo que ou mos- 
trem os seus títulos de aforamento ou larguem esses terrenos. 

Daqui se vê terem sido rejeitados os foros e porque a Câmara consenti- 
ra em tapar-se a rua de Fora no meio, ficaram usufruindo aquela meia rua 
sem pagarem pensão alguma ao Concelho. Nada resultou desse requerimento. 

2. - Mais importante é o facto da reconstrução da fonte do Alandroal 
realizada neste ano. São mudas a este respeito as vereações; di-lo, po- 
rém, a era posta no remate da mesma fonte. Referem alguns antigos ter até 
então a fonte a sua frente para o sul, ficando com as costas para a arca 
ou jazigo e ser agora virada para o poente ou para o alto rossio. Uma 
alusão a esta obra, que se encontra na vereação de 2 de Julho de 1783, p£ 
rece confirmá-lo. Então o veremos. 

3. - Data deste ano a criação da Intendência geral da policia em Lis- 
boa e a introdução da exigência de passaportes a viajantes. Isto foi 
bem feito e não posso deixar de louvar por esta medida o Conde de Oeiras 
e Marquês de Pombal, a quem aliás censuro noutras coisas. Para dar caça 
a malfeitores e a vádio não há meio mais eficaz. 

4. - Mas o abuso de prover em mulheres ofícios de homens continuava... 
Em Provisão de 16 de Junho fez El-Rei mercê do oficio de Medidor deste Con 

(2) - 
celho a Joana Joaquina da Conceição para seu dote. 

(1) Ibid. 210. 
(2) Ibid. 217 verso. 



15 

5. - Miudezas do nosso governo municipal. 
Não veio também neste ano pauta de novos Oficiais da Câmara. 
16 de Abril. - Continuavam os peditdrios para as obras do Recolhimento 

do Amparo de Lisboa. 

21 de Maio. - João de Torres da Silveira Bicho-Verde requer a sua exone^ 
ração do posto de capitão de Ordenanças porque, tendo passado à praça de 
Mazagão, assentara ali praça de cavaleiro e espingardeiro donde passara a 

cavaleiro acobertado. Acrescentou que o Governador e Capitão General de 
Mazagão José Leite de Sousa o fizera capitão de uma das Guardas de cavala^ 

ria, em cujo posto se achava então, vindo com licença registada à sua pá- 
tria. 

A isto acrescento eu que se tornou ao norte de Africa, não se demorou 
lá muito, pois era breve nos aparecerá aí o seu nome. Casou com uma filha 
do dito Governador e resta ainda entre nds descendência sua. 

28 de Maio. - Pedro Coelho de Matos dá fiança à renda dos dízimos do c£ 
bido de Évora em Vila Viçosa e Borba, arrematada em 350$ réis. 

19 de Junho. - Lê-se uma carta de El-Rei em que participava o casamen- 
to da Princesa D. Maria, sua filha e herdeira, com o Infante D. Pedro,seu 
irmão, ordenando que se fizessem as demonstraçães de alegria costumadas 

nestes casos. Provavelmente, além dos repiques e luminárias, haveria al^ 
gum Te Deum. 

24 de Julho. - Eleito Antdnio Martins da Trindade Alferes da Companhia 
de Custddio José de Andrade por ter passado o Alferes dela, Antdnio José 
Correia Saial, a igual posto na Companhia de Auxiliares. Tomou posse em 

4 de Outubro. 
8 de Outubro. - 0 Dr. Amaro Antdnio de figueiredo apresenta o seu alvíi 

rá de Médico da Casa de Bragança nesta vila. 

Em Novembro vendia-se a carne de porco a 40 réis o arrátel. 

IV 

Ano de 1761. - 1. - Registou-se neste ano uma ordem Régia, transmitida 
pelo Conde Couteiro-mor em carta de 28 de Julho, proibindo a caça por meio 

de furões e enxotas ou batidas e restringindo-a somente a tiro de espin- 
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garda e pesquisa de podendos.'^ 
2. - Mais notável porém é o que praticou o Provedor de Évora José AnW 

nio Calado quando veio tomar à Câmara as contas de 1760, o que consta das 
(2) Provisões de 19 e 21 de Novembro competentemente registadas. Glosou 

as seguintes verbas: 3:120 réis de propina ao Vereador mais velho e ou- 
tra de igual quantia ao Vereador do meio por assistirem com tochas acesas 

às procissões gerais no ano seguinte à sua gerência; 9:600 réis dispend_i 
dos com o Alcaide e Escrivão das Armas; 4:800 réis com o Meirinho da Câ- 
mara pelas diligências dela; 6:400 réis dados ao cobrador da Décima; o£ 
tros 6:400 réis ao Tesoureiro do Concelho. Recorrendo os Camaristasâ Ju£ 
ta do Estado de Bragança com a alegação de terem os mais Provedores leva- 
do em conta aquelas verbas e sd agora este não o querer, foi-lhes indefe- 
rida a reclamação enquanto não exibissem títulos que autorizassem tais 
despesas. 0 mesmo aconteceu com as propinas que tinham levado pelo casa- 
mento da Princesa Herdeira com seu tio D. Pedro. Por conseguinte resti - 
tulram ao cofre do Concelho as quantias glosadas. 

Comedelas nunca têm faltado... Hoje, porém, pedem-nasos funcionários 
públicos e porque os seus superiores as autorizam, já não têm aquele no- 
me. 

3. - Na vereação de 13 de Novembro leu-se uma carta da Junta do Estado 
de Bragança anulando a eleição anterior a requerimento do Vereador Lara. 
Parece que antes da dita eleição houve seus dares e tomares entre os vo- 
tantes. Eram poucos então. Pode dizer-se que figuravam nestes actos sé 
os nobres com os pautados para Procuradores do Concelho. Não admira, pois, 
que hoje tenhamos tantos distúrbios sendo os eleitores às centenas e até 
aos milhares nos Concelhos grandes!... Em lugar de dois antecedentemente 
votados, elegeram nesta vereação José Antdnio da Silveira e José Joaquim 
Miguéns. 

4. - Miudezas do governo municipal. 
14 de Março. - Nesta vereação a nobreza e povo, convocados pela Câma- 

ra, aprovaram uniformemente o foro de um pedaço de terra por ser de util2_ 

dade pública. Qual fosse, não se sabe porque o Escrivão da Câmara não o 
definiu mencionando simplesmente que tinham aprovado o dito foro. 

(1) Ibid. 233. 
(2) Ibid. 251 verso. 
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4 de Abril. - Nomeação de cobradores do cabeção na vila e no campo. 
10 de Junho. - Trigo a 390 réis. 
8 de Julho. - São remetidos à Junta do Estado de Bragança ps livros 19, 

29 e 39 dos registos da Câmara e em 5 de Agosto vem recibo deles passado 

pelo Secretário da mesma Junta. A razão disto era para se restaurarem os 

registos das ordens e provisães do Estado Brigantino, cujo cartdrio em Lis 
boa perecera no incêndio ocasionado pelo terramoto de 1755. 

21 de Novembro. - Pauta de novos Oficiais da Câmara. Vereadores - José 
Leite de Figueiredo, Inácio da Costa de Carvalho e João de Torres da Sil- 
veira Bicho-Uerde. Procurador do Concelho - Manuel da Costa Quebra-fios. E 
Tesoureiro - Francisco Mendes Solano. Este dltimo era já falecido; por- 
tanto deu-se posse aos mais e participando-se à Junta o falecimento do So- 
lano veio nomeado Tesoureiro de barrete em lugar dele Ambrósio Cordeiro. 

5 de Dezembro. - Apregoa-se a procissão geral de Nossa Senhora da Con - 

ceição e manda-se que ponham luminárias na véspera â noite. Isto se faz 
ainda presentemente sé por devoção dos Calipolenses que não são católicos 
à ordem de nenhum poder civil, mas por convicção e fé própria. 
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CAPITULO LXXXIV 

Crónicas dos anos de 1762 a 1768. Efeitos da Guerra do Pacto de Famí- 
lia. Restabelecimento da Décima predial. Imposto do Maneio. Arrematação 

das rendas do Almoxarifado Real. Epidemia de tifos. Hospital militar. 

Fundação do Beatêrio de Nossa Senhora do Carmo. Quartel general nesta vi_ 
la. Recrutamentos. Fundação da Igreja de Nossa Senhora do Alcance em Ben_ 

catei. Anexação do Almoxarifado de Bragança ao cargo de Juiz de Fora. Re 

querimento dos Procuradores do Povo contra o arrancamento de vinhas. Afq_ 

ramento de uma ruinha na aldeia. Dito da cerca de Nossa Senhora da Lapa. 
Avocação das saboarias para o Estado e preços do sabão. Questão sobre pro_ 

cissões de ladainhas. Anulação de uma eleição de almotaceis. Provisão pa- 
ra serem os Capuchos os Pregadores do Município. Destacamento de infanta^ 

ria no Castelo. Renovação do posto de Sargento-mor da Ordenança. Quadro 
geral deste corpo em 1768. Miudezas do governo municipal nestes anos. 

1 

Ano de 1762. - 1. - Trouxe-nos este ano a Guerra do Pacto de Família, 

motivada por não querer El-Rei D. José unir-se aos Reis de Espanha e Frari 
ça (Carlos III e Luís XV), deolarando-se contra a Inglaterra, nossa anti- 

ga aliada. Invadiram os Espanhóis principalmente as províncias de Trás- 

-os-Montes e Beira e foi nesta ocasião que voou Miranda do Douro com uma 

deplorável explosão do seu paiol. D. José entregou o comando era chefe do 

nosso exército ao General Alemão Conde de Lippe, mas foi curta a duração 
desta guerra pois acabou ainda no mesmo ano publicando-se as pazes pelo 

Natal e não me consta que a esta nossa vila chegasse o troar dos fusis, 

nem dos canhões. 

2. - Não deixaram, contudo, os efeitos desta guerra de ferir-nos pro- 

fundamente. Devendo El-Rei chamar a nação a Cortes para se votarem os tri^ 
butos necessários para se custear o dispêndio da guerra, não o fez porque 

o seu primeiro Ministro criara o absolutismo ensinando que o Soberano que 

não tinha superior na terra podia fazê-lo de seu motu próprio. E com efei^ 
to, por Alvará de lei de 26 de Setembro, restabeleceu a Décima sobre to- 
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dos os bens, rendas, ordenados, maneios e ofícios deste Reino para se ara 
dir às despesas da guerra.^ Como esta imposição nova foi lançada sem 

o consentimento dos povos por entender o Ministro que não carecia de tal 
consentimento e aprovação e os povos se curvaram a obedecer-lhe vista a 

urgência das despesas da guerra ofensiva, ele Ministro quis ainda mostrar 

mais claramente quanto a sua vontade valia mais do que a de todos os ou- 

tros Portugueses: mandou que os tributos continuassem depois de feita a 
paz e sem haver precisão de dinheiro... Tanto assim, que por morte de D. 

José encontraram-se muitos milhães de cruzados no Erário e na Casa da Mo£ 
da. 

Nunca mais até hoje deixou de se pagar o imposto da Décima. 

3'. - Não foi sé isto. A Décima abrangeu toda a casta de rendimentos es^ 
tendendo-se aos juros e empréstimos. Os quatro e meio por cento que de- 

yiam ficar extintos por se restabelecer a décima inteira ficaram subsis - 
tindo com o nome de Maneio ou contribuição industrial... E ainda veio d£ 

pois o Subsídio Literário por ocasião da reforma da Universidade como há- 
-de ver-se. Tudo isto foi decretado e posto em execução porque assim o 
quis o prepotente Ministro Marquês de Pombal e sem os povos serem ouvidos 
em Cortes dos Três Estados da Nação!... Que admira, pois, que desempenha^ 
se a Eazenda Real e deixasse dinheiro bolorento nos cofres do Estado se 

exigiu de nds, em plena paz, mais do que os outros governos anteriores ti_ 
nham exigido para sustentar longas e cruas guerras?! 

4. - Havendo a Câmara recusado abonar aCustádio José de Andrade para Al_ 
moxarife das rendas do Estado por não dar fiança idánea e não se achando 
facilmente quem servisse tal cargo na forma costumada, resolveu a Junta 
da Casa de Bragança que se arrematassem as ditas rendas a quem maior lan- 

ço oferecesse e desta sorte arrematou-as José Gomes da Cruz por três anos 
a contar do is de Janeiro de 1763, pagando 4:300$000 réis em cada ano e 

(2) dando fiança na Câmara. Isto, porém, não foi avante provavelmente por 

causa das novas décimas prediais, de juros e de maneio que passavam a ser 

acrescentadas às ditas rendas do Almoxarifado Real. Note-se agora que 

aqueles quatro contos e meio eram o produto dos Quatro e meio por cento e 
do Real de água de toda a Comarca. 

11) Livro 4 dos Registos, f. 255. 
(2) Ibid. f. 253 verso. 


